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SEGURANÇA PÚBLICA

PMs de trânsito serão 
primeiros a usar “bodycams”
Utilização das câmeras corporais está em discussão desde 2012. A licitação para a aquisição se encontra suspensa,  

mas deve ser retomada após definição de diretrizes pelo Ministério da Justiça. Etapas de testes foi definida

O
s primeiros policiais mi-
litares da capital a atuar 
com as câmeras cor-
porais — as chama-

das “bodycams” — serão os do 
Comando de Policiamento de 
Trânsito (Cptran). A questão, 
agora, é saber quando.

A adoção dos equipamentos 
pela Polícia Militar do Distrito 
Federal (PMDF) é um tema que 
se arrasta desde 2012. O órgão 
entende que os aparelhos tra-
riam ao menos dois benefí-
cios. Um é que, por permitir 
registros imediatos de ocor-
rências em andamento, as 
f i lmages desestimulariam 
alguns agentes de seguran-
ça que ignoram normas de 
conduta da corporação a co-
meter abusos de poder e atos 
de violência. O outro é que ser-
viria como fonte de prova de 
defesa aos próprios militares 
contra eventuais denúncias in-
fundadas de agressão.

Entretanto, uma licitação re-
cente da instituição para ad-
quir esses aparelhos foi suspen-
sa pelo Tribunal de Contas do DF 
(TCDF). Foram identificadas fa-
lhas no processo e, consequen-
temente, deverá ser refeito. Além 
disso, a Corte estabeleceu que a 
adoção dos dispositivos em Bra-
sília comece, após o governo fe-
deral definir diretrizes para sua 
utilização, mesmo que tal data 
esteja indefinida.

Enquanto aguar-
da esses desfechos, 
a PMDF informou 
ao Correio que pla-
neja disponibilizar 
um total de 200 câ-
meras que serão 
submetidas a três 
fases de testes. A 
primeira caberá ao 
Batalhão de Policia-
mento de Trânsito 
(Bptran) e à Com-
panhia de Polícia 
Rodoviária (CPR). 
Posteriormente, o 
escalado será o 6º 
Batalhão (na Asa Norte), e o ter-
ceiro momento terá a avalia-
ção do 1º, na Asa Sul. O major 
Raphael Brooke, porta-voz da 
instituição, acrescentou que, a 
depender da dotação orçamen-
tária, o projeto seguirá para ou-
tras unidades.

“O assunto na PMDF já está 
pacificado e visa principalmente 
dar legitimidade e transparência 
às ações policiais, resguardando 
os militares de sofrerem falsas 
acusações e narrativas falacio-
sas, além de servir como produ-
ção de prova audiovisual que irá 
compor todo o bojo probatório 
da ação penal”, afirmou o major.

Licitação
A primeira tentativa para com-

prar as bodycams está suspensa 
desde 20 de outubro de 2023, 
conforme publicação no Diário 
Oficial (DODF). Obedecendo ao 
limite de R$ 21.251.700 para es-
sa aquisição, o estudo técnico 
previa a contratação de uma 
empresa especializada. Ela pre-
cisaria oferecer a prestação de 
serviço em solução integrada, o 
que consistiria na captação au-
diovisual por Câmeras Opera-
cionais Portáteis (COP) — dis-
ponibilizadas em regime de co-
modato — e o armazenamen-
to desses arquivos em nuvem.

Além disso, a companhia tam-
bém deveria disponibilizar um 
Sistema de Controle e Gestão de 

Evidências (SCGE), com os re-
cursos tecnológicos necessários 
para acionamento remoto da câ-
mera e transmissão em tempo 
real (livestreaming) pelo Centro 
de Operações da Polícia Militar 
(Copom). Outras incumbência 
da firma escolhida seriam: prover 
um plano de dados para conecti-
vidade das câmeras, a realização 
de configurações, manutenções, 
atualizações, correções de soft-
ware e hardware, e suporte téc-
nico. Em 8 de novembro do ano 
passado, contudo o Plenário do 
TCDF identificou algumas falhas 
na licitação e pediu correções, o 
que atrasou o processo que, de-
verá ser reiniciado.

Ajustes
Entre os pontos em que o cor-

po técnico do tribunal identifi-
cou problemas está o que trata 
da planilha de preços elabora-
da apenas com valores de com-
pras semelhantes, mas realiza-
das apenas por empresas pri-
vadas. Solicitou-se que fossem 
levados em consideração os 
valores de contratações públi-
cas, uma vez que o preço es-
timado pela PMDF foi de R$ 
15.131.700. Contudo, órgãos 
estatais, aquiriram câmeras 
semelhantes e em quantidades 
iguais às que se quer no DF por 
valor máximo de R$ 11.535.696.

Integra, ainda, o rol de reade-
quações, a restrição do tempo de 
vigência contratual. Ao invés de 10 

anos, como pro-
posto pela PM, o 
ideal são cinco, 
conforme está na 
nova Lei de Lici-
tações e Contra-
tos para Serviços 
e Fornecimentos 
Contínuos (art. 
106 da Lei nº 
14.133/2021). O 
TCDF pontuou, 
ainda, a ausên-
cia de formaliza-
ção de consulta à 
Secretaria de Pla-
nejamento, Or-
çamento e Ad-

ministração sobre a possibilidade 
de a pasta assumir serviços relacio-
nados ao edital.

Outro aspecto que influen-
ciará na data em que as câme-
ras chegarão aos policiais mili-
tares de Brasília é que, nos pró-
ximos dias, a Secretaria Nacio-
nal de Segurança Pública do 
Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP)estabele-
cerá diretrizes sobre o uso de-
las por policiais. Dessa forma, 
a Corte de contas considerou 
que, diante da iminência da 
definição de norma nacional 
a ser seguida por todas as uni-
dades da Federação, seria pru-
dente à PMDF aguardar a con-
clusão das atividades do grupo 
de trabalho. Deu também a op-
ção que a corporação estabele-
cesse contato com o ministé-
rio para verificar se o modelo 
de contratação, as especifica-
ções dos equipamentos e ou-
tros parâmetros no novo edi-
tal estão em conformidade 
com o trabalho em andamen-
to. “Caso essas providências 
não sejam adotadas, há o ris-
co de que a contratação con-
flite com as diretrizes que de-
verão ser adotadas pelos ór-
gãos de segurança pública de 
todo o país”, informou o tri-
bunal em nota. Por sua vez, a 
pasta explicou à reportaghem 
que o texto está em fase de fi-
nalização, mas não deu data 
para a publicação.

 » DARCIANNE DIOGO

Câmera corporal usada por militar no Rio de Janeiro. PMDF crê que equipamento dará legitimidade e transparência às ações policiais

PMRJ/Divulgação

Palavra de especialista

Três perguntas para

Qual a avaliação do senhor 
sobre o uso de câmeras nos 
uniformes dos PMs?

O uso de câmeras corporais 
dá transparência às nossas ações. 
Costumo dizer sempre que tec-
nologias como essa nos prote-
gem, pois podem fornecer pro-
vas objetivas de situações du-
rante o cumprimento do dever, 
o que é fundamental para ava-
liações posteriores, investigações 
e, ainda, para agilizar eventuais 
processos judiciais.

Por um lado, há policiais a 
favor. Mas, existem outros 
contra. Como justificar as 
vantagens e desmentir eventuais 
desvantagens?

Boa parte dos policiais do 
DF concordam com o uso das 
câmeras. Muitos até já fazem 
uso de equipamentos particu-
lares. Isso mostra o alto grau de 
confiança dos agentes na quali-
dade e profissionalismo do pró-
prio trabalho que realizam. So-
bre vantagens e desvantagens, 

SANDRO AVELAR, secretário de Segurança Pública

 Kayo Magalhães/CB/D.A Press

Arquivo Pessoal
“Estudos apontam que, onde o 

sistema body-worn camera (câme-
ra corporal acoplada ao uniforme do 
policial) tem sido empregado, houve 
um fortalecimento da relação entre 
polícia e sociedade, evidenciado no 
uso moderado da força e na dimi-
nuição da letalidade policial. A uti-
lização desse tipo de tecnologia é be-
néfica para ambas as partes: para a 
polícia, uma vez que resguarda sua 
atuação ao registrá-la, que poderá 
ser utilizado em sua defesa, inclusi-
ve, em eventual desdobramento na 
esfera criminal, além de, é claro, pro-
duzir um efeito preventivo e pedagó-
gico, por meio da autovigilância cons-
tante; para o cidadão e a sociedade, 

trazendo mais segurança, coibindo 
arbitrariedades e uso desproporcional 
da força física por agentes de seguran-
ça, além de garantir que as evidências 
de crimes sejam preservadas, bem co-
mo não haja comprometimento da 
cadeia de custódia da prova penal, 
sobretudo nas etapas iniciais. No 
contexto do DF, acredito que a ade-
são do sistema de câmeras corpo-
rais pelos policiais será bem-suce-
dida, observando, também, a ex-
periência nacional e internacional 
no assunto, sendo de fundamental 
importância a realização de avalia-
ção de impacto do uso dessa tecno-
logia, por pesquisas científicas ba-
seadas em evidências empíricas que 

alcancem, não apenas a questão do 
uso da força policial e dos índices 
de criminalidade, mas, também, 
as percepções dos policiais sobre os 
efeitos desse dispositivo de controle 
tecnológico em sua atuação profis-
sional e questões sobre saúde men-
tal e qualidade de vida no trabalho”. 

Welliton Caixeta Maciel, 
pesquisador vinculado ao Grupo 
Candango de Criminologia - GCCrim/FD, 
Laboratório de Gestão de Políticas 
Penais - LabGEPEN/DGPP/FACE 
e Laboratório de Estudos da 
Cidadania, Administração  
de Conflitos e Justiça -  
CAJU/DAN/UnB.

acredito que com o uso, na prá-
tica, será possível avaliar os 
reais impactos das câmeras na 
rotina do trabalho da polícia. 

Existem questões como arma-
zenamento e custódia dessas 
imagens, que são sensíveis e 
necessitam de atenção.

O que o senhor acha sobre o 
discurso de que a implementa-
ção desse tipo de câmera ajuda 
na redução de mortes violentas 
em intervenções policiais?

Acredito que esse não se-
ja um problema no DF. Nos-
sa prioridade atual, inclusive, 
tem sido olhar para a saúde de 
quem está por trás das câme-
ras, que é o policial. Eviden-
temente, que excessos pon-
tuais acontecem e devem ser 
corrigidos, mas as corporações 
policiais da capital são as me-
nos letais do país, servindo de 
exemplo de profissionalismo 
a outras unidades da Federa-
ção. Nesse sentido, creio que as 
câmeras corporais podem nos 
proteger de eventuais acusa-
ções infundadas, esclarecendo, 
por exemplo, imagens recorta-
das e fora de contexto. Além do 
mais, inibem episódios em que 
o abordado, se valendo de algu-
ma condição privilegiada, tenta 
coagir o policial a não cumprir 
seu dever de ofício. 

Câmeras 
resguardarão os 
militares contra 
falsas acusações 
e narrativas 
falaciosas

Major Raphael Brooke, 
porta-voz da PMDF


